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Primeira Seção define conceito de insumo para 

creditamento de PIS e Cofins 

Em julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos, relatado 
pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, para fins de creditamento de PIS 
e Cofins, deve ser considerado insumo tudo aquilo que seja 
imprescindível para o desenvolvimento da atividade econômica. 

A decisão declarou a ilegalidade das Instruções Normativas 247/2002 e 
404/2004 da Receita Federal, por considerar que os limites 
interpretativos previstos nos dois dispositivos restringiram 
indevidamente o conceito de insumo. 

Segundo o acórdão, “a aferição da essencialidade ou da relevância 
daqueles elementos na cadeia produtiva impõe análise casuística, 
porquanto sensivelmente dependente de instrução probatória”. Dessa 
forma, caberá às instâncias de origem avaliar se o produto ou o serviço 
constitui elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 
execução do serviço. 

Teses 

O julgamento do tema, cadastrado sob o número 779 no sistema dos 
repetitivos, fixou as seguintes teses: 

“É ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções 
Normativas da SRF 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não cumulatividade da contribuição ao PIS e à 
Cofins, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.” 

“O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou 
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serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.” 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o 
julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais 
que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 
121-A do Regimento Interno do STJ e 927 do CPC, a definição da tese 
pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, 
inclusive aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na 
mesma questão jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na 
admissibilidade de recursos para o STJ e em outras situações 
processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a 
improcedência liminar do pedido (artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas 
afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre 
outras informações. 
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